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Apresentação 

Com o objetivo de fomentar a transparência corporativa e a qualidade das informações 

financeiras divulgadas pelas empresas, a ANEFAC (Associação Nacional dos Executivos de 

Finanças, Administração e Contabilidade) instituiu, em 1997, o Troféu Transparência – 

Prêmio ANEFAC, que reconhece as organizações com as melhores práticas na divulgação 

de suas demonstrações contábeis. Desde 2022, a FECAP, o programa de mestrado atua 

como instituição colaboradora na avaliação técnica das demonstrações contábeis, 

contribuindo com sua expertise acadêmica e metodológica para assegurar a excelência e a 

credibilidade do processo de premiação. 
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1. Critérios de Participação 

 

 
Não há processo de inscrição para o Troféu Transparência – Prêmio ANEFAC. Todas as 

Sociedades Anônimas de capital aberto, sediadas no Brasil e atuantes nos setores de 

comércio, indústria e serviços (exceto instituições financeiras), são automaticamente 

elegíveis à premiação, desde que publiquem suas demonstrações financeiras conforme as 

exigências legais. 

 

 
A avaliação é realizada com base nas demonstrações financeiras publicadas em 

conformidade com a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), relativas ao exercício 

imediatamente anterior ao ano da premiação. Ou seja, apenas as informações do exercício 

mais recente são consideradas, não sendo analisadas demonstrações de anos anteriores 

da mesma empresa. 

 

 
Os documentos contábeis obrigatórios para análise incluem: 

• Relatório da Administração 

• Balanço Patrimonial 

• Demonstração do Resultado 

• Demonstração do Resultado Abrangente 

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

• Demonstração dos Fluxos de Caixa 

• Demonstração do Valor Adicionado 

• Notas Explicativas 

• Relatório dos Auditores Independentes 
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2. Pilares da Transparência 

 

 
A transparência na divulgação das informações financeiras é um dos principais fundamentos 

da boa governança corporativa e um requisito essencial para a construção da confiança 

entre empresas, investidores, stakeholders e a sociedade. No âmbito do Troféu 

Transparência – Prêmio ANEFAC, são considerados diversos pilares que refletem o 

compromisso das organizações com a qualidade, a integridade e a clareza de suas 

demonstrações contábeis. 

Esses pilares englobam desde o rigor técnico na elaboração das demonstrações financeiras 

e das notas explicativas até a forma como essas informações são apresentadas e 

comunicadas ao público. Também são avaliadas a aderência integral às normas contábeis 

vigentes, a consistência do Relatório da Administração com os dados contábeis divulgados, 

a ausência de ressalvas nos pareceres dos auditores independentes e a inclusão de 

informações relevantes além das exigências legais — como indicadores de desempenho, 

aspectos ESG, efeitos da inflação e ativos intangíveis. 

A seguir, detalham-se os principais critérios que sustentam os Pilares da Transparência, 

conforme adotados na avaliação técnica do Prêmio ANEFAC. 

• Qualidade e grau das informações contidas nas demonstrações financeiras e notas 

explicativas 

• Transparência das informações prestadas 

 

• Clareza do Relatório da Administração e sua consistência com as informações 

divulgadas 

• Aderência integral às Normas Contábeis 

 

• Não apresentar modificações (ressalvas) no relatório dos auditores independentes 

 

• Apresentação da divulgação quanto a layout, legibilidade, concisão, clareza etc. 
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• Divulgação de aspectos relevantes, mesmo que não exigidos legalmente, mas 

importantes para o negócio como: Ebitda, valor econômico agregado, balanço social, ESG, 

destaques aos ativos intelectuais, efeitos contábeis da inflação, dentre outros. (e ambiental 

etc.). 
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3. Etapas da Análise 

 

 
A avaliação das demonstrações financeiras no âmbito do Troféu Transparência – Prêmio 

ANEFAC é composta por diversas etapas estruturadas, cada uma com procedimentos 

específicos e conduzida por diferentes instâncias responsáveis. O processo assegura rigor 

técnico, isenção e credibilidade na seleção das empresas premiadas. 

I. Captação das Demonstrações Financeiras (DFs) 

A etapa inicial consiste na captação das demonstrações financeiras, realizada pela Diretoria 

Executiva do Prêmio. O processo tem início a partir da publicação oficial das DFs em 

veículos de grande circulação, sejam eles digitais ou impressos. Essa etapa é fundamental 

para formar a base documental que será submetida às fases posteriores de análise. 

II. Seleção das DFs 

Na sequência, a Diretoria Executiva, em conjunto com o Comitê Técnico, realiza a triagem 

das demonstrações financeiras captadas. Verifica-se, nesta fase, o cumprimento dos 

critérios de elegibilidade estabelecidos pelo regulamento do prêmio. Apenas as empresas 

que atendem integralmente aos requisitos seguem para as próximas etapas. 

III. Análise Técnica 

As demonstrações selecionadas passam por uma análise técnica detalhada, conduzida pela 

Comissão Técnica. Essa etapa tem como foco avaliar o atendimento aos pilares da 

transparência, conferindo a consistência, a clareza e a conformidade das informações 

divulgadas com as normas contábeis e os critérios do prêmio. 

IV. Análise Acadêmica 

Complementando a análise técnica, a Comissão Acadêmica realiza uma avaliação com 

enfoque conceitual e metodológico, atribuindo pontuações aos requisitos da premiação. 

Essa abordagem proporciona uma visão mais aprofundada e crítica sobre os elementos 

qualitativos e quantitativos das demonstrações, assegurando a robustez dos critérios de 

avaliação. 
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V. Escolha das DFs Ganhadoras 

Na etapa final, a Comissão Julgadora delibera sobre os resultados, com base em todos os 

pareceres e análises realizados anteriormente. Cabe a essa comissão definir as empresas 

vencedoras e os destaques em cada categoria, reconhecendo aquelas que se sobressaíram 

em termos de qualidade da informação contábil, aderência às normas e práticas de 

transparência. 
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4. Seleção das Empresas e Itens Analisados 

 

 
A cada edição do Troféu Transparência ANEFAC, é realizada uma análise criteriosa das 

demonstrações financeiras das companhias abertas com sede no Brasil. A base de 

empresas avaliadas considera todas as Sociedades Anônimas de capital aberto que 

publicaram suas demonstrações financeiras no exercício anterior à premiação. 

A seguir, são apresentados os dados consolidados das últimas três edições, destacando o 

universo de empresas analisadas, o número de companhias selecionadas para a segunda 

fase da avaliação e a quantidade total de itens examinados pelas comissões técnica e 

acadêmica: 

 

 
Troféu Transparência 2024 

• 434 empresas abertas avaliadas 

• 100 empresas selecionadas para a segunda fase 

• 3.900 itens analisados 
 

 
Troféu Transparência 2023 

• 434 empresas abertas avaliadas 

• 91 empresas selecionadas para a segunda fase 

• 3.549 itens analisados 
 

 
Troféu Transparência 2022 

• 447 empresas abertas avaliadas 

• 85 empresas selecionadas para a segunda fase 

• 3.315 itens analisados 
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Esses números refletem o esforço contínuo da ANEFAC em promover a excelência na 

transparência corporativa e evidenciam a robustez do processo de avaliação adotado para 

o reconhecimento das melhores práticas na divulgação das informações contábeis. 
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5. Empresas Ganhadoras 

 

 
O Troféu Transparência ANEFAC reconhece anualmente as empresas que se destacam na 

qualidade, consistência e clareza das informações divulgadas em suas demonstrações 

financeiras. A premiação valoriza organizações comprometidas com a boa governança, a 

conformidade contábil e a prestação de contas transparente à sociedade e aos stakeholders. 

 
Nos últimos três anos, diversas companhias abertas vêm se consolidando entre as 

referências em transparência corporativa. Os quadros a seguir apresentam as empresas 

premiadas nas edições de 2022, 2023 e 2024, bem como o número total de vezes em que 

cada uma foi reconhecida nesse período. 

 
O destaque é para empresas que, de forma recorrente, mantêm elevado padrão de 

divulgação, sendo reconhecidas por até três edições consecutivas, o que evidencia um 

compromisso contínuo com a excelência informacional. 

 

Empresa 2022 2023 2024 Total 

AES Brasil Energia G G  2 

Alupar Investimento  G G 2 

Ambev  G G 2 

Auren Energia G G  2 

Autopista Planalto  G  1 

B3 G G G 3 

Cemig   G 1 

Cogna G   1 

Comgas G   1 

Copel  G G 2 

CSN G   1 

CTG Brasil G   1 

EDP G G  2 
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Empresa 2022 2023 2024 Total 

Eldorado 
 

G 
 

1 

Eletrobras G G 
 

2 

Eletropaulo 
 

G 
 

1 

Embraer G G G 3 

Enel G 
  

1 

Energisa-Sul 
 

G 
 

1 

Eneva. 
  

G 1 

Engie G 
 

G 2 

Eucatex 
 

G 
 

1 

Fleury G D G 3 

Grendene 
 

G 
 

1 

Hidrovias 
 

G G 2 

Irani G G G 3 

Klabin G G G 3 

Lojas Renner G G G 3 

M. Dias Branco 
 

G G 2 

Magalu G 
  

1 

Marcopolo G G 
 

2 

Metalfrio 
  

G 1 

Neoenergia G G 
 

2 

Petrobras G G G 3 

Quali Corp G 
  

1 

Raia Drogasil G 
 

G 2 

Randon S.A. 
  

G 1 

Riachuelo G 
  

1 

Sabesp G G G 3 

Sanasa 
  

G 1 

Sanepar G D G 3 

Santos Brasil Part. 
  

G 1 

SLC G G G 3 
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Empresa 2022 2023 2024 Total 

Suzano G G G 3 

Taesa 
  

G 1 

Totvs G G G 3 

Ultrapar 
  

G 1 

Vale G G G 3 

Vibra (BR Dist) G 
  

1 

Wilson Sont 
  

G 1 

Zamp 
  

G 1 

G – Ganhadora / D – Destaque 
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5.1. Empresas Premiadas por Setor 

 

 

Setor 2022 2023 2024 Total 

Bens Industriais 2 4 6 12 

Consumo Cíclico 4 2 2 8 

Consumo não cíclico 1 3 3 7 

Financeiro 1 1 1 3 

Materiais Básicos 5 6 4 15 

Petróleo, Gás e Biocombustíveis 2 1 2 5 

Saúde 3 1 2 6 

Tecnologia da Informação 1 1 1 3 

Utilidade Pública 11 11 9 31 

 
5.2. Empresas Premiadas por Sub-Setor 

 

Sub-Setor 2022 2023 2024 Total 

Agropecuária 1 1 1 3 

Água e Saneamento 2 2 3 7 

Alimentos Processados  1 1 2 

Bebidas  1 1 2 

Comércio e Distribuição 1  1 2 

Comércio Varejista 3 1 1 5 

Educação 1   1 

Embalagens 1 1 1 3 

Energia Elétrica 8 9 6 23 

Gás 1   1 

Hoteis e Restaurantes   1 1 

Madeira e Papel 2 4 2 8 

Máquinas e Equipamentos   1 1 

Material de Transporte 2 2 2 6 

Mineração 2 1 1 4 

Petróleo, Gás e Biocombustíveis 2 1 2 5 

Programas e Serviços 1 1 1 3 

Serviços Financeiros Diversos 1 1 1 3 

Serviços Médico – Hospitalares, Análises e Diagnósticos 2 1 1 4 

Tecidos, Vestuário e Calçados  1  1 

Transporte  2 3 5 
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6. Desempenho das Empresas Ganhadoras 

 

 
É importante destacar que o Troféu Transparência ANEFAC não considera, em sua 

avaliação, os resultados ou a situação econômico-financeira das empresas. Esses fatores 

não influenciam o processo de seleção. O foco da premiação está na transparência, clareza 

e qualidade das informações contábeis disponibilizadas ao mercado, elementos que 

agregam valor ao negócio e fortalecem a confiança dos stakeholders. O prêmio não tem 

como objetivo avaliar a gestão das empresas, mas sim reconhecer aquelas que demonstram 

excelência na elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras. 
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7. Principais Práticas Contábeis Analisadas 

 

 
O processo de avaliação do Troféu Transparência ANEFAC é pautado por critérios técnicos 

que refletem as melhores práticas de divulgação contábil e comunicação financeira adotadas 

pelas empresas. Mais do que o cumprimento das obrigações legais, a análise busca 

identificar organizações que vão além dos requisitos mínimos, demonstrando compromisso 

com a transparência, a governança e a prestação de contas à sociedade. 

 
As principais práticas analisadas são destacadas nas próximas seções. 

 

7.1. Referências Cruzadas das Notas Explicativas 
 

 
As referências cruzadas nas notas explicativas representam uma prática essencial de 

organização, coerência e navegabilidade da informação contábil. Elas consistem na 

interligação entre diferentes seções das demonstrações financeiras e das próprias notas, 

facilitando o entendimento do leitor sobre a origem, a composição e os efeitos de 

determinados saldos e transações. 

No contexto do Troféu Transparência ANEFAC, a presença de referências cruzadas é um 

dos aspectos avaliados, pois evidencia o cuidado da empresa em garantir transparência e 

clareza na comunicação com os usuários das informações contábeis. Essa prática contribui 

para: 

• Evitar duplicidade de informações e promover concisão; 

• Aumentar a compreensão sobre a interdependência entre contas e eventos 

relevantes; 

• Facilitar a auditoria e a análise técnica por parte dos stakeholders; 

• Reforçar a consistência entre os dados apresentados nas demonstrações e as 

explicações complementares. 
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Empresas que adotam referências cruzadas de forma sistemática demonstram elevado 

grau de maturidade na estruturação de suas informações financeiras, alinhando-se às boas 

práticas internacionais de divulgação contábil. 
 

 

 

 
Fonte. B3 (2023) 

 

 

7.2. Responsividade das Notas Explicativas 
 

 
A responsividade das notas explicativas diz respeito à capacidade dessas notas de 

responder de forma clara, direta e contextualizada às necessidades de informação dos 

usuários das demonstrações financeiras. Trata-se de uma prática que vai além do simples 

cumprimento normativo, buscando agregar valor à comunicação contábil por meio da 

relevância, personalização e atualidade das informações divulgadas. 

 

 
No âmbito da avaliação do Troféu Transparência ANEFAC, a responsividade é um dos 

critérios observados, pois demonstra o compromisso da empresa com uma divulgação 

eficaz, voltada à compreensão do negócio e dos fatos relevantes que impactam seu 

desempenho. 
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As principais características de notas explicativas responsivas incluem: 

• Adequação ao contexto operacional e setorial da empresa, evitando textos genéricos 

e padronizados; 

• Atualização constante das informações para refletir mudanças significativas no 

ambiente econômico, regulatório ou na estrutura da companhia; 

• Explanações detalhadas sobre julgamentos contábeis relevantes, estimativas e 

políticas adotadas; 

• Ênfase em aspectos relevantes ao negócio, como riscos específicos, variações 

sazonais, impactos regulatórios e eventos subsequentes; 

• Foco no usuário da informação, com linguagem acessível, estrutura lógica e conexão 

com os demonstrativos. 

 

 
A presença de notas explicativas responsivas é um indicativo de transparência ativa e de 

maturidade informacional, atributos que fortalecem a relação de confiança entre a empresa, 

o mercado e a sociedade. 

 

 

7.3. Objetividade do Relatório da Administração 
 

 
O Relatório da Administração (RA) é uma peça essencial para a comunicação entre a 

empresa e seus stakeholders, e deve ser elaborado com objetividade, clareza e completude. 

Embora as companhias adotem abordagens diversas na sua elaboração, é fundamental que 

o RA esteja alinhado e conversando diretamente com as demais demonstrações financeiras, 

oferecendo uma visão integrada e coesa da situação econômica, financeira e operacional 

da empresa. 

Um RA bem estruturado deve: 
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• Explicar de forma clara as principais variações observadas nas demonstrações 

contábeis, com destaque para as contas de resultado, evidenciando as causas de 

aumentos, reduções ou alterações significativas nos indicadores financeiros; 

• Estar coerente com os parágrafos de ênfase e os principais pontos de auditoria 

(PPAs) constantes no relatório dos auditores independentes, evidenciando 

transparência e integridade na comunicação; 

• Apresentar de forma objetiva os planos de investimento realizados e previstos, bem 

como operações relevantes de aquisição ou desinvestimento ocorridas no período; 

• Manter consistência com as notas explicativas relacionadas, especialmente aquelas 

que tratam de controladas e coligadas, ativos imobilizados, empréstimos, patrimônio 

líquido e demonstração dos fluxos de caixa. 

Ao cumprir esses requisitos, o Relatório da Administração deixa de ser apenas uma 

exigência legal e se transforma em uma ferramenta estratégica de prestação de contas. 

 
 

 

 
Fonte: Sabesp (2022) 
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7.4. Apresentação do Balanço Social no Relatório de Administração 

A inclusão do Balanço Social no Relatório da Administração (RA) representa uma prática 

cada vez mais valorizada no contexto da transparência corporativa e da responsabilidade 

socioambiental. Ao apresentar de forma estruturada os impactos sociais, ambientais e 

econômicos das suas atividades, a empresa reforça seu compromisso com a 

sustentabilidade e a geração de valor compartilhado. 

No âmbito da avaliação do Troféu Transparência ANEFAC, a divulgação do Balanço Social 

é considerada uma prática complementar relevante, ainda que não seja obrigatória por 

norma contábil. Sua presença no RA demonstra sensibilidade da administração em atender 

às demandas de um público cada vez mais atento aos indicadores não financeiros. 

O Balanço Social pode abranger, entre outros aspectos: 

• Indicadores de responsabilidade social interna, como saúde e segurança do trabalho, 

diversidade, inclusão e capacitação dos colaboradores; 

• Ações de responsabilidade social externa, como projetos comunitários, investimentos 

sociais, apoio à educação e cultura; 

• Indicadores de sustentabilidade ambiental, como consumo de recursos naturais, 

emissões, resíduos e ações de mitigação de impactos; 

• Dados agregados de geração de valor econômico e distribuição entre os 

stakeholders, alinhando-se à Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 

Ao integrar o Balanço Social ao Relatório da Administração, a empresa amplia a abrangência 

da prestação de contas, indo além dos resultados financeiros e contribuindo para uma visão 

mais holística e transparente da sua atuação. 
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Fonte: Energisa-Sul (2023) 

 

 

7.5. Efeitos da Inflação no Relatório da Administração 
 

 
Em cenários de inflação relevante, é essencial que o Relatório da Administração (RA) 

aborde, de forma clara e objetiva, os efeitos da inflação sobre o desempenho financeiro e 

operacional da empresa. Essa análise contribui para uma melhor compreensão das 

variações observadas nas demonstrações contábeis e reforça o compromisso com a 

transparência na prestação de contas. 

A omissão ou tratamento genérico dos impactos inflacionários pode comprometer a 

qualidade da informação oferecida aos usuários das demonstrações financeiras, 

especialmente em aspectos como formação de preços, estrutura de custos, margens, fluxo 

de caixa, reavaliação de ativos e passivos, e política de hedge. 



22 

 

 

 
Entre os principais pontos que o RA deve considerar ao tratar os efeitos da inflação, 

destacam-se: 

• Comentário sobre os impactos da inflação nas receitas, custos e despesas 

operacionais, com ênfase nas variações relevantes em relação ao período anterior; 

• Explicitação dos ajustes contábeis aplicáveis, quando houver, como os relacionados 

a ativos monetários, estoques e provisões; 

• Análise da capacidade de repasse da inflação aos preços de venda, considerando o 

setor de atuação e a concorrência; 

• Impactos inflacionários nos investimentos, no endividamento e na geração de caixa, 

com conexão direta com as informações da Demonstração do Fluxo de Caixa; 

• Coerência com as notas explicativas, especialmente as que tratam de políticas 

contábeis, riscos de mercado e variações monetárias; 

• Indicação de medidas adotadas pela gestão para mitigar ou se adaptar aos efeitos da 

inflação, quando aplicável. 

A adequada abordagem dos efeitos inflacionários no RA enriquece a análise dos resultados 

e permite que os stakeholders avaliem com maior precisão a resiliência e as estratégias da 

empresa em contextos econômicos desafiadores. 

 

 

7.6. Ativos Intelectuais no Relatório de Administração 
 

 
A abordagem sobre ativos intelectuais no Relatório da Administração (RA) representa uma 

prática cada vez mais relevante no contexto da economia do conhecimento. Embora, muitas 

vezes, esses ativos não estejam registrados contabilmente como parte do balanço 

patrimonial, seu impacto na geração de valor, na inovação e na competitividade das 

organizações é significativo. 

No âmbito do Troféu Transparência ANEFAC, a inclusão de informações qualitativas sobre 

ativos intelectuais é considerada uma prática de excelência, pois amplia a compreensão do 

modelo de negócios e da estratégia de longo prazo da empresa. 
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Entre os principais ativos intelectuais que podem (e devem) ser abordados no RA, destacam-

se: 

• Capital humano: competências, qualificação, retenção de talentos e políticas de 

desenvolvimento profissional; 

• Capital estrutural: sistemas de informação, processos organizacionais, propriedade 

intelectual (patentes, marcas, softwares) e capacidade de inovação; 

• Capital relacional: relacionamento com clientes, fornecedores, investidores e demais 

stakeholders; 

• Conhecimento organizacional: ativos intangíveis que diferenciam a empresa no 

mercado, como cultura corporativa, reputação e histórico de governança. 

 

 
A inclusão desses aspectos no RA contribui para: 

• Oferecer uma visão ampliada do valor da empresa, indo além dos indicadores 

financeiros tradicionais; 

• Demonstrar a sustentabilidade e perenidade do modelo de negócios; 

• Evidenciar os diferenciais competitivos intangíveis, especialmente relevantes em 

setores intensivos em conhecimento, tecnologia e inovação. 

A apresentação clara e estruturada dos ativos intelectuais reforça o papel do RA como um 

instrumento estratégico de comunicação com o mercado, elevando o nível de transparência 

e credibilidade da empresa junto aos seus públicos de interesse. 
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Fonte: Fleury (2023) 

 

 

7.7. Integração com a comunidade no Relatório de Administração 

A integração com a comunidade é um dos pilares da responsabilidade social corporativa e 

deve ser refletida de forma clara e objetiva no Relatório da Administração (RA). Essa 

abordagem reforça o papel da empresa como agente de desenvolvimento social, 

evidenciando o seu compromisso com o entorno em que está inserida e com a criação de 

valor compartilhado. 

No contexto da avaliação do Troféu Transparência ANEFAC, a apresentação de ações 

voltadas à comunidade é considerada uma prática complementar que enriquece a 

transparência e a prestação de contas. Mesmo não sendo uma exigência contábil, a 

divulgação dessas iniciativas amplia a percepção sobre o impacto socioeconômico da 

organização. 

Entre os principais aspectos que podem ser abordados no RA, destacam-se: 

• Projetos sociais, culturais, educacionais ou ambientais promovidos ou apoiados pela 

empresa; 

• Parcerias com organizações da sociedade civil, instituições de ensino ou poder 

público para ações de interesse coletivo; 
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• Iniciativas de voluntariado corporativo, doações e campanhas de engajamento social; 

• Ações de inclusão social, geração de emprego e renda no entorno das operações; 

• Indicadores de alcance e impacto dessas ações, quando disponíveis, reforçando a 

efetividade e mensurabilidade dos resultados. 

Ao apresentar de forma transparente sua atuação social, a empresa fortalece sua reputação, 

amplia a legitimidade de suas atividades e contribui para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades onde atua. Além disso, demonstra alinhamento com os princípios ESG 

(Ambiental, Social e Governança), cada vez mais valorizados pelo mercado e pela 

sociedade. 
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Fonte: Vibra (2023) 

 

 

7.8. Preocupação com o meio ambiente e atividades de sustentabilidade 

(ESG) no Relatório de Administração 
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A crescente demanda por empresas comprometidas com a sustentabilidade e com os 

princípios ESG (Ambiental, Social e Governança) tem elevado a importância da inclusão de 

informações ambientais e socioeconômicas no Relatório da Administração (RA). Esse 

movimento reflete a expectativa de stakeholders por maior transparência sobre os impactos 

das atividades empresariais e pelas ações adotadas para mitigá-los. 

No contexto do Troféu Transparência ANEFAC, a apresentação de práticas ambientais e de 

sustentabilidade no RA é considerada uma prática relevante e agregadora, mesmo não 

sendo exigida formalmente pelas normas contábeis. Trata-se de um indicativo da maturidade 

informacional da empresa e de seu comprometimento com a criação de valor sustentável. 

Entre os principais temas que podem ser abordados no RA nesse contexto, destacam-se: 

• Práticas de gestão ambiental, incluindo controle de emissões, tratamento de resíduos, 

uso de recursos naturais e eficiência energética; 

• Relato de metas e indicadores ambientais, bem como dos avanços obtidos em 

relação a compromissos assumidos (ex.: carbono neutro, redução de consumo 

hídrico, etc.); 

• Adoção de políticas ambientais corporativas e estrutura de governança dedicada à 

sustentabilidade; 

• Projetos e iniciativas com foco em economia circular, biodiversidade, energia 

renovável, logística reversa, entre outros; 

• Integração dos aspectos ESG à estratégia de longo prazo da empresa e aos seus 

processos de tomada de decisão. 

 
A divulgação estruturada desses temas no Relatório da Administração contribui para uma 

prestação de contas mais ampla e conectada com os desafios atuais, além de fortalecer a 

imagem institucional da empresa frente ao mercado, investidores e à sociedade como um 

todo. 
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Fonte: Suzano (2023) 

 
 
 
 
 

 

7.9. Relacionamento com seus colaboradores, fornecedores, clientes e 

comunidade (ESG) no Relatório de Administração 

No contexto das práticas ESG (Ambiental, Social e Governança), o relacionamento da 

empresa com seus principais públicos de interesse – colaboradores, fornecedores, clientes 

e comunidade – é um componente essencial da responsabilidade corporativa. A inclusão 

desse tema no Relatório da Administração (RA) amplia a transparência da organização e 

evidencia o compromisso com a construção de relações éticas, sustentáveis e de longo 

prazo. 
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O Troféu Transparência ANEFAC valoriza a divulgação de informações qualitativas e 

quantitativas sobre essas relações, mesmo que não sejam exigidas formalmente pelas 

normas contábeis. Essa prática demonstra a maturidade institucional e o alinhamento da 

empresa com os princípios da governança responsável. 

Os principais pontos que podem ser abordados no RA incluem: 

• Colaboradores: políticas de diversidade e inclusão, programas de capacitação e 

desenvolvimento, clima organizacional, saúde e segurança do trabalho, remuneração 

variável, benefícios e práticas de valorização do capital humano; 

• Fornecedores: critérios de seleção baseados em ética, qualidade e sustentabilidade; 

desenvolvimento de parcerias de longo prazo; ações de compliance na cadeia de 

suprimentos; 

• Clientes: iniciativas de melhoria na experiência do cliente, canais de atendimento e 

escuta ativa, práticas de proteção de dados, satisfação e fidelização; 

• Comunidade: projetos sociais, apoio ao desenvolvimento local, investimentos em 

educação, cultura e infraestrutura, bem como ações de diálogo e engajamento com 

os públicos do entorno. 

Ao abordar essas dimensões no RA, a empresa evidencia que seu desempenho vai além 

dos indicadores financeiros, refletindo também a forma como constrói e mantém relações 

sustentáveis com os diversos stakeholders. Essa prática fortalece a reputação institucional, 

atrai investidores socialmente responsáveis e contribui para a perenidade do negócio. 

 
 

 

 
Fonte: SLC (2023) 
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7.10. Política, aplicação e gerenciamento da governança corporativa 

(ESG) no Relatório de Administração 

 

 
A governança corporativa é um dos pilares centrais do conceito ESG (Ambiental, Social e 

Governança), sendo determinante para a transparência, a integridade e a sustentabilidade 

das organizações. A inclusão de informações sobre a estrutura e as práticas de governança 

no Relatório da Administração (RA) contribui significativamente para a credibilidade da 

empresa perante investidores, reguladores e demais stakeholders. 

No contexto do Troféu Transparência ANEFAC, a apresentação clara e objetiva das políticas 

e mecanismos de governança corporativa no RA é considerada uma prática de excelência, 

por refletir o comprometimento da administração com a ética, o controle e a prestação de 

contas. 

Entre os principais aspectos que devem ser abordados no RA, destacam-se: 

• Política de governança corporativa, incluindo princípios, diretrizes e compromissos 

adotados pela companhia; 

• Composição e funcionamento dos órgãos de governança: Conselho de 

Administração, Comitês de Assessoramento (como Auditoria, Ética, Sustentabilidade, 

Riscos), Diretoria Executiva e suas respectivas atribuições; 

• Práticas de gestão de riscos, controles internos e compliance, demonstrando a 

eficácia dos mecanismos de supervisão e mitigação; 

• Transparência na tomada de decisão, prestação de contas e relacionamento com os 

acionistas e o mercado; 

• Estrutura de integridade (programa de conformidade), canais de denúncia, código de 

conduta, política anticorrupção e políticas relacionadas à prevenção de conflitos de 

interesse; 

• Compromissos com a agenda ESG, evidenciando como a governança integra os 

temas ambientais e sociais às decisões estratégicas. 
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A divulgação estruturada desses elementos no RA demonstra que a governança corporativa 

é efetivamente aplicada e monitorada como instrumento de geração de valor e perenidade 

do negócio, e não apenas como uma exigência regulatória. 

 

 

7.11. Comitê de Auditoria, Conselho de Administração, Conselho Fiscal 

no RA 

 

 
A divulgação das estruturas de governança corporativa no Relatório da Administração (RA) 

é fundamental para reforçar o compromisso da empresa com a integridade, a transparência 

e a responsabilização na condução dos negócios. Nesse contexto, a apresentação clara das 

funções, composição e atuação do Comitê de Auditoria, do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal torna-se uma prática altamente recomendada e valorizada. 

Esses órgãos exercem papéis complementares e estratégicos no sistema de governança: 

• Conselho de Administração: órgão máximo da governança, responsável por definir as 

diretrizes estratégicas da companhia, aprovar políticas corporativas, supervisionar a 

atuação da diretoria executiva e zelar pelos interesses dos acionistas. O RA deve 

informar sua composição, perfil dos conselheiros (independentes, externos, etc.), 

frequência de reuniões e principais deliberações no período. 

• Comitê de Auditoria: órgão técnico de suporte ao Conselho de Administração, com 

atuação independente, voltado à supervisão dos processos de auditoria interna e 

externa, controles internos, gerenciamento de riscos e integridade corporativa. O RA 

deve destacar sua atuação, número de reuniões, interações com os auditores 

independentes e contribuições para o aprimoramento dos controles e da 

transparência contábil. 

• Conselho Fiscal: órgão de fiscalização autônomo, instituído de forma permanente ou 

eventual, responsável por acompanhar os atos da administração e revisar as 

demonstrações financeiras. Sua atuação fortalece o processo de supervisão e 

contribui para a proteção dos acionistas minoritários. O RA deve informar sobre sua 

instalação, composição e atividades realizadas no exercício. 
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A inclusão dessas informações no RA demonstra governança ativa e estruturada, e reforça 

a confiança dos investidores, do mercado e da sociedade quanto ao compromisso da 

empresa com a boa gestão, o controle e a ética corporativa. 

 

 
Fonte: Vale (2022) 

 

 

7.12. Informações sobre contratação e/ou honorários do Auditor 

Independente no RA 

A divulgação de informações relativas à contratação do auditor independente e aos 

honorários pagos pelos serviços prestados é uma prática que reforça os princípios de 

transparência e integridade da governança corporativa, sendo cada vez mais valorizada por 

investidores, reguladores e demais stakeholders. 

No âmbito do Relatório da Administração (RA), é recomendável que a empresa apresente 

de forma clara: 

• A identificação da firma de auditoria independente contratada; 



33 

 

 

 

• O período de atuação da firma como responsável pela auditoria das demonstrações 

financeiras; 

• Os valores pagos a título de honorários pelos serviços de auditoria independente do 

exercício; 

• A discriminação dos honorários pagos por outros serviços prestados pela mesma 

firma, quando houver (ex.: consultoria, assessoria tributária, serviços técnicos 

especializados), conforme determina a Instrução CVM 308 e outras normativas 

aplicáveis; 

• Declaração de que os serviços prestados não comprometeram a independência do 

auditor, caso haja contratação de serviços distintos da auditoria das demonstrações 

contábeis. 

A inclusão dessas informações no RA demonstra o cuidado da administração em assegurar 

a independência da auditoria externa, além de oferecer maior clareza quanto à relação 

contratual estabelecida com os auditores. Essa transparência contribui para a credibilidade 

das demonstrações financeiras e para o fortalecimento da confiança no processo de reporte 

contábil da empresa. 

 

 

7.13. Informações sobre Remuneração dos Administrações 

A divulgação da remuneração dos administradores — incluindo membros da diretoria 

executiva, conselho de administração e demais órgãos estatutários — é uma prática 

fundamental de transparência e governança corporativa, amplamente valorizada por 

investidores, órgãos reguladores e demais stakeholders. 

No contexto do Relatório da Administração (RA), espera-se que a empresa apresente, de 

forma clara e objetiva: 

• O montante global da remuneração atribuída aos administradores no exercício, 

conforme previsto na Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76); 
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• A política de remuneração vigente, destacando os critérios adotados para definição 

de salários fixos, remuneração variável (bônus, participação nos lucros), benefícios e 

incentivos de longo prazo (como planos de ações ou stock options); 

• A composição da remuneração, separando valores fixos e variáveis, e, quando 

aplicável, a vinculação desses valores a metas de desempenho; 

• A existência de mecanismos de governança relacionados à aprovação e fiscalização 

da remuneração, como a atuação do Comitê de Remuneração (caso existente). 

A divulgação adequada dessas informações contribui para: 

• Fortalecer a prestação de contas da alta administração; 

• Evidenciar o alinhamento entre remuneração e desempenho empresarial; 

• Garantir a equidade e a transparência na relação entre gestores, acionistas e 

mercado. 

Além disso, essa prática está em conformidade com os princípios do Código Brasileiro de 

Governança Corporativa e com as exigências da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 

que visam promover maior clareza sobre o papel e os incentivos dos administradores na 

condução estratégica da companhia. 

 

7.14. Observância das Notas Explicativas ao OCPC 07 
 

 
As notas explicativas devem ser elaboradas com clareza, objetividade e relevância, a fim de 

complementar e dar suporte às demonstrações contábeis de forma compreensível e útil para 

os usuários da informação. A observância ao OCPC 07 – Divulgação na Nota Explicativa 

das Práticas Contábeis é fortemente recomendada e considerada um fator diferenciador na 

avaliação técnica do Troféu Transparência ANEFAC. 

Publicado em 09 de dezembro de 2014 pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 

o OCPC 07 tem como objetivo orientar as entidades quanto à elaboração de notas mais 

sucintas, organizadas por relevância e com linguagem acessível, evitando descrições 

genéricas, repetitivas ou excessivamente técnicas. 
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Entretanto, observa-se nos últimos anos uma tendência crescente de expansão do volume 

de informações contidas nas notas explicativas, em movimento contrário ao proposto pelo 

OCPC 07. Esse fenômeno parece estar relacionado a práticas de "benchmarking" entre 

companhias, que muitas vezes buscam reproduzir modelos extensos de divulgação 

adotados por empresas do mesmo setor, sem considerar a real relevância ou necessidade 

da informação para seus usuários. 

O excesso de informações pode comprometer a efetividade da comunicação contábil, 

dificultando a identificação dos aspectos mais importantes e reduzindo a utilidade das 

demonstrações financeiras. Por isso, a adoção consciente das diretrizes do OCPC 07 deve 

ser vista como um avanço em termos de qualidade, concisão e utilidade da informação 

contábil — e um diferencial relevante no processo de avaliação da transparência. 

 

Fonte: Eletropaulo - 2022 
 

 

7.15. Nota Explicativa de Contexto Operacional 
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A nota explicativa de contexto operacional deve ser elaborada de forma objetiva, direta e 

não redundante, fornecendo uma visão concisa sobre a natureza das operações da 

empresa, seu setor de atuação, mercados em que opera, principais produtos ou serviços e 

eventuais aspectos regulatórios relevantes. 

Essa nota deve complementar o conteúdo do Relatório da Administração (RA), mantendo 

coerência com as informações ali apresentadas, mas evitando repetições desnecessárias. 

O foco deve estar em apresentar o enquadramento operacional necessário para a correta 

compreensão das demonstrações contábeis, e não em descrever estratégias, planos ou 

análises gerenciais já abordadas no RA. 

Boas práticas para essa nota incluem: 

• Linguagem clara e concisa, sem termos excessivamente genéricos; 

• Destaque apenas para elementos operacionais que impactem a interpretação das 

demonstrações financeiras; 

• Alinhamento com as informações divulgadas nas demais notas explicativas, 

especialmente nas relativas a segmentos operacionais, receitas, ativos e passivos 

significativos. 

A adoção de uma abordagem sintética e bem conectada com o RA contribui para uma 

comunicação contábil mais eficiente, em linha com os princípios do OCPC 07 e com as boas 

práticas de transparência e governança. 

 

 

 
Fonte: Marcopolo – 2022 
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7.16. Nota Explicativa sobre Apresentação das Demonstrações 

Financeiras 

 

 
A nota explicativa sobre a apresentação das demonstrações financeiras deve ser elaborada 

com clareza e objetividade, limitando-se a informar os principais critérios utilizados para a 

elaboração das demonstrações, de forma não redundante em relação a outras notas do 

conjunto contábil. 

É importante que essa nota: 

• Evite a repetição de informações que já estarão detalhadas em outras seções, como 

participações societárias (controladas, coligadas e joint ventures), critérios de 

consolidação, estrutura do grupo econômico, ou políticas contábeis específicas; 

• Foque nos aspectos gerais da apresentação, tais como: base de preparação (ex: 

IFRS ou CPCs), moeda funcional e de apresentação, uso de estimativas contábeis 

relevantes, e a declaração de conformidade com os normativos contábeis aplicáveis; 

• Seja concisa e alinhada com as boas práticas de comunicação contábil, conforme 

orientações do OCPC 07, priorizando a relevância da informação e evitando 

descrições excessivamente genéricas. 

Ao adotar uma abordagem enxuta e direcionada, essa nota cumpre sua função informativa 

sem comprometer a fluidez e a usabilidade das demonstrações financeiras como um todo, 

contribuindo para uma apresentação mais clara, eficiente e alinhada às práticas de 

transparência corporativa. 
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Fonte: Klabin – 2023 

 
 
 

 

7.17. Nota Explicativa sobre Novos Pronunciamentos Contábeis 
 

 
A nota explicativa sobre novos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC, IASB ou 

outros órgãos reguladores deve ser redigida com foco na relevância e aplicabilidade 
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específica à entidade analisada. A inclusão indiscriminada de normas não aplicáveis, sem 

efeitos práticos identificáveis, compromete a clareza e a utilidade da informação. 

Essa nota deve: 

• Restringir-se aos pronunciamentos que efetivamente impactam ou impactarão as 

demonstrações financeiras da companhia; 

• Indicar claramente os efeitos contábeis e financeiros esperados ou já observados, 

como alterações na mensuração, reconhecimento ou divulgação de ativos, passivos, 

receitas ou despesas; 

• Informar, quando aplicável, a data de entrada em vigor e a abordagem adotada para 

transição (retrospectiva ou prospectiva); 

• Evitar a simples reprodução do texto normativo ou de listas extensas de normas sem 

relevância para o negócio da entidade. 

Essa prática está em linha com os princípios do OCPC 07, que recomenda a apresentação 

de notas explicativas focadas, úteis e livres de conteúdo genérico. Ao abordar apenas os 

pronunciamentos pertinentes e com efeitos identificáveis, a entidade demonstra maturidade 

informacional, transparência e compromisso com a qualidade da comunicação contábil. 

 

 

Fonte: Alupar (2023) 
 
 
 

 

7.18. Divulgação sobre Mensuração dos Instrumentos Financeiros nas 

Notas Explicativas 
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A divulgação da política contábil adotada para a mensuração de instrumentos financeiros a 

valor justo deve ser feita de forma clara, objetiva e alinhada com os princípios das normas 

contábeis vigentes, especialmente o CPC 46 / IFRS 13 – Mensuração do Valor Justo. 

É fundamental que a nota explicativa: 

• Esclareça o conceito de valor justo, definido como o preço que seria recebido pela 

venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 

forçada entre participantes do mercado, na data da mensuração; 

• Descreva quais instrumentos financeiros estão sujeitos à mensuração a valor justo, 

tais como aplicações financeiras, derivativos, ativos biológicos, entre outros, quando 

aplicável; 

• Apresente os critérios e métodos utilizados para a definição do valor justo, incluindo 

o uso de preços de mercado (nível 1), técnicas de avaliação baseadas em dados 

observáveis (nível 2) ou dados não observáveis (nível 3); 

• Informe, quando necessário, as premissas significativas e julgamentos contábeis 

aplicados, bem como eventuais mudanças na metodologia adotada e seus efeitos; 

• Destaque os riscos associados à mensuração, especialmente em mercados ilíquidos 

ou com alta volatilidade, quando relevantes. 

A objetividade na apresentação dessa política permite ao usuário das demonstrações 

financeiras compreender os critérios utilizados na avaliação de ativos e passivos sensíveis 

ao valor de mercado, reforçando a confiabilidade e a transparência da informação contábil. 
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Fonte: Renner (2022) 

 
 
 

 

7.19. Divulgação sobre Ativos Contingentes 
 

 
Na análise das demonstrações financeiras, é fundamental que a avaliação das notas 

explicativas sobre ativos contingentes significativos seja conduzida com cautela e rigor 

técnico, considerando que esses ativos, por sua natureza, envolvem grau elevado de 

incerteza e difícil quantificação. 

Os ativos contingentes representam direitos potenciais, decorrentes de eventos passados, 

cuja realização futura depende da ocorrência de eventos incertos não totalmente sob 

controle da entidade. Em geral, não são reconhecidos contabilmente, mas devem ser 

divulgados nas notas explicativas, sempre que houver possibilidade razoável de realização 

econômica. 

A avaliação das demonstrações deve considerar: 
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• A clareza e completude da descrição dos ativos contingentes, incluindo sua origem, 

natureza jurídica ou contratual e o estágio atual do processo (quando aplicável); 

• A justificativa para não reconhecimento contábil, com base nos critérios definidos pelo 

CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; 

• A eventual expectativa de desfecho e os fatores que podem impactar sua 

concretização; 

• A coerência das informações com os demais documentos da entidade, como o 

Relatório da Administração, parecer dos auditores e notas sobre riscos ou litígios 

relevantes. 

Por serem temas de alta sensibilidade e impacto potencial, as notas sobre ativos 

contingentes significativos devem ser cuidadosamente revisadas quanto à transparência, 

consistência e alinhamento com a materialidade da situação apresentada. A divulgação clara 

dessas situações contribui para a qualidade informacional e fortalece a confiança dos 

usuários das demonstrações contábeis. 

 

 

7.20. Passivos Contingentes nas Notas Explicativas 
 

 
As notas explicativas referentes a passivos judiciais reconhecidos devem ser elaboradas de 

forma clara, objetiva e tecnicamente fundamentada, assegurando a adequada compreensão 

por parte dos usuários das demonstrações financeiras. Essas informações devem estar 

alinhadas e coerentes com o Relatório da Administração (RA) e, quando aplicável, com os 

parágrafos de ênfase ou principais assuntos de auditoria constantes no relatório dos 

auditores independentes. 

Já as notas sobre passivos contingentes, que tratam de possíveis obrigações decorrentes 

de processos judiciais ou administrativos com desfecho incerto, exigem ainda mais atenção. 

Por sua natureza, essas notas costumam ser extensas, complexas e com linguagem jurídica 

densa, muitas vezes de difícil interpretação para os leitores não especialistas. 
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Boas práticas de divulgação recomendam que essas notas: 

• Sejam redigidas em linguagem acessível, traduzindo o conteúdo jurídico para termos 

contábeis e financeiros compreensíveis; 

• Diferenciem claramente os passivos efetivamente reconhecidos (com probabilidade 

provável e valor mensurável) daqueles meramente divulgados (probabilidade possível 

ou valor incerto); 

• Apresentem os principais riscos e incertezas associados a cada contingência, 

informando, quando possível, estimativas de valores, prazos e fundamentos da 

defesa; 

• Evitem repetições desnecessárias de trechos de pareceres jurídicos, focando naquilo 

que é relevante para a avaliação da posição patrimonial e financeira da entidade; 

• Estejam em conformidade com os critérios do CPC 25, com justificativas claras nos 

casos em que a administração opta por não reconhecer o passivo. 

Além disso, deve-se observar que muitas dessas situações estão na fronteira entre o 

reconhecimento e a não contabilização de um passivo judicial. Nesses casos, a clareza e a 

transparência da nota explicativa são essenciais para demonstrar o julgamento profissional 

aplicado e permitir que os usuários das demonstrações financeiras façam sua própria 

avaliação dos riscos envolvidos. 

 

 

7.21. Notas Explicativa sobre Impostos sobre o Lucro 
 

 
A nota explicativa sobre imposto de renda e contribuição social, tanto na vertente corrente 

quanto diferida, deve ser elaborada de forma objetiva e focada nos efeitos contábeis 

relevantes para a entidade, evitando a repetição desnecessária de trechos da legislação 

fiscal vigente ou explicações genéricas sobre o regime tributário nacional. 
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O objetivo da nota não é reproduzir o conteúdo normativo, mas sim explicar com clareza os 

critérios utilizados pela empresa para o reconhecimento, mensuração e movimentação dos 

saldos tributários, especialmente no que se refere a: 

• Diferenças temporárias entre o lucro contábil e o lucro tributável que deram origem a 

ativos e passivos fiscais diferidos; 

• Reconhecimento, reversão ou baixa de ativos fiscais diferidos, com base na 

expectativa de geração de lucro tributável futuro; 

• Composição e movimentação dos saldos de imposto de renda corrente e diferido, 

com apresentação em tabelas objetivas e comparativas entre os exercícios; 

• Reconciliação entre a alíquota nominal e a efetiva, com explicações claras e sucintas 

sobre os principais fatores de reconciliação. 

A nota também deve manter coerência com outras divulgações relacionadas, como prejuízos 

fiscais acumulados, créditos tributários, provisões para contingências fiscais e julgamentos 

contábeis relevantes aplicados pela administração. 

Ao evitar repetições normativas e focar na realidade da entidade, a nota contribui para uma 

comunicação mais eficiente, transparente e útil ao usuário das demonstrações financeiras, 

em conformidade com as melhores práticas previstas no OCPC 07. 

 

 

7.22. Notas Explicativas sobre Dividendos e Notas Explicativas sobre 

Destinação dos Lucros 

As notas explicativas sobre dividendos e a destinação dos lucros são componentes 

essenciais da prestação de contas das companhias abertas, e devem ser elaboradas com 

clareza, precisão e aderência às exigências da Lei das S.A. e dos normativos contábeis. 

Essas notas devem: 

• Apresentar a composição da proposta de destinação do lucro líquido, incluindo: 

• Constituição da reserva legal; 

• Constituição de reservas estatutárias ou para expansão; 
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• Montante destinado à distribuição de dividendos obrigatórios, adicionais e juros sobre 

capital próprio (JCP), quando aplicável; 

• Informar valores por ação, datas relevantes (como a data-base para pagamento) e 

eventuais restrições legais ou estatutárias; 

• Detalhar a política de dividendos vigente, caso haja previsão estatutária ou prática 

consolidada de distribuição; 

• Explicar eventuais retenções de lucros, justificando tecnicamente a decisão da 

administração, com base em planos de investimento, cobertura de prejuízos 

acumulados ou reforço de capital. 

Além disso, a nota deve estar alinhada com o que foi deliberado em assembleia geral e com 

os registros no patrimônio líquido, bem como evitar duplicidade de informações com o 

Relatório da Administração, mantendo a coerência entre as peças. 

Essas informações contribuem para a transparência da política de remuneração aos 

acionistas e para o adequado entendimento da estratégia de capital da companhia, sendo 

especialmente relevantes para investidores e analistas. 

 

 

7.23. Notas Explicativas sobre Impairment 
 

 
As notas explicativas sobre impairment (redução ao valor recuperável de ativos) devem ser 

elaboradas com clareza, objetividade e nível de detalhamento compatível com a relevância 

dos ativos impactados, conforme previsto no CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de 

Ativos. 

A divulgação adequada é fundamental para que os usuários das demonstrações financeiras 

compreendam os julgamentos, premissas e impactos econômicos envolvidos no teste de 

recuperabilidade, especialmente quando envolvem ativos significativos como imobilizado, 

intangível, ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), investimentos ou ativos de 

longa duração. 
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A nota deve conter, sempre que aplicável: 

• A identificação dos ativos ou unidades geradoras de caixa (UGCs) testadas para 

impairment; 

• A descrição das circunstâncias que levaram à realização do teste (ex.: mudanças 

econômicas, perdas operacionais recorrentes, revisão de projeções); 

• O valor contábil antes e após o ajuste, bem como o valor recuperável determinado 

(valor em uso ou valor justo líquido de despesas de venda); 

• As principais premissas utilizadas nas projeções de fluxo de caixa descontado, como 

taxa de desconto, taxa de crescimento, horizonte de projeção e sensibilidade dos 

resultados; 

• Os efeitos reconhecidos no resultado do exercício, quando houver perda por 

impairment, e os critérios para eventual reversão. 

Evitar linguagem excessivamente técnica ou genérica e manter alinhamento com as demais 

notas, como as de ativos imobilizados, intangíveis e investimentos, são boas práticas que 

fortalecem a transparência e a qualidade da divulgação. 

Notas bem estruturadas sobre impairment evidenciam a maturidade na gestão e no 

monitoramento de ativos relevantes, sendo um fator positivo na avaliação da transparência 

contábil no contexto do Troféu Transparência ANEFAC. 

 

 

7.24. Notas Explicativas sobre Derivativos Financeiros 
 

 
As notas explicativas sobre instrumentos financeiros derivativos têm se tornado, em muitos 

casos, extensas, excessivamente técnicas e inconclusivas, dificultando a compreensão por 

parte dos usuários das demonstrações financeiras. Em vez de contribuir para a 

transparência, esse excesso de detalhamento pode obscurecer o entendimento sobre a real 

função e os riscos associados a esses instrumentos. 
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No contexto da avaliação contábil e da transparência informacional, é fundamental que a 

nota: 

• Permita concluir com clareza se os derivativos contratados atingiram seu objetivo 

principal, isto é, a proteção de ativos, passivos ou fluxos de caixa contra riscos de 

mercado (como variações cambiais, de juros ou de preços de commodities); 

• Descreva a natureza e o propósito dos derivativos, separando claramente operações 

de hedge (contábil ou econômico) de operações com fins especulativos, se houver; 

• Apresente os valores nocionais, prazos, contrapartes e instrumentos utilizados, de 

forma sintética e sem repetições; 

• Indique, quando aplicável, se a empresa adota hedge accounting, com a descrição 

dos critérios de eficácia e os impactos no patrimônio líquido ou no resultado; 

• Evite descrições intermináveis ou tecnicamente herméticas, que não agregam valor 

e dificultam a análise por parte do leitor. 

A análise crítica da nota deve considerar se, mesmo com a complexidade inerente ao tema, 

as informações são compreensíveis, úteis e suficientes para avaliar os riscos financeiros 

assumidos e os benefícios esperados da estratégia de proteção. 

Notas excessivamente longas, repletas de termos técnicos não contextualizados ou 

desconectadas da estratégia de gestão de riscos da companhia comprometem a 

transparência e devem ser observadas com atenção no processo de avaliação. 

 

 

7.25. Parágrafos de Ênfase, Comentários Adicionais e Principais Pontos 

de Auditoria (PPAs) 

 
 
A presença de parágrafos de ênfase e comentários adicionais no relatório dos auditores 

independentes, bem como a divulgação dos Principais Pontos de Auditoria (PPAs), exige 

atenção especial na avaliação das demonstrações financeiras. Esses elementos devem 

estar totalmente alinhados e coerentes com as informações divulgadas no Relatório da 

Administração (RA), nas próprias demonstrações contábeis e nas notas explicativas. 
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A falta de consistência entre esses documentos pode gerar dúvidas, comprometer a clareza 

da comunicação e afetar a percepção de transparência da empresa perante seus 

stakeholders. 

Especificamente, é esperado que: 

• Parágrafos de ênfase (relativos a incertezas relevantes, questões de continuidade 

operacional, reestruturações societárias, litígios, entre outros) estejam refletidos de 

forma adequada nas notas explicativas correspondentes e, quando relevante, 

também mencionados no RA; 

• Comentários adicionais emitidos pelos auditores, que não comprometem sua opinião, 

mas chamam atenção para aspectos relevantes, sejam reconhecidos e explicados 

pela administração nos relatórios e nas notas; 

• Os PPAs, cuja divulgação é exigida pelas normas internacionais e brasileiras de 

auditoria, estejam conectados com os julgamentos contábeis relevantes e áreas de 

maior risco identificadas nas demonstrações, com notas explicativas robustas e 

transparentes que permitam ao usuário entender a natureza e o tratamento contábil 

do ponto auditado. 

O avaliador deve verificar se há coerência e integração entre esses elementos, reforçando 

a confiabilidade do conjunto das informações prestadas. Essa harmonia entre os relatórios 

de auditoria e as demonstrações contábeis evidencia maturidade na governança e no 

processo de reporte financeiro, sendo um aspecto valorizado no âmbito do Troféu 

Transparência ANEFAC. 

 

 

 
Fonte: Sanepar - 2023 
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7.26. Relato Integrado 

 

 
O Relato Integrado, seja apresentado como documento autônomo ou incorporado ao 

Relatório da Administração (RA), representa uma importante evolução na prestação de 

contas das organizações, ao oferecer uma visão abrangente e conectada entre o 

desempenho financeiro, a estratégia, a governança, o ambiente externo e os capitais 

(financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social e natural) utilizados e impactados pela 

entidade. 

Para ser considerado adequado no âmbito da avaliação técnica do Troféu Transparência 

ANEFAC, o Relato Integrado deve: 

• Atender integralmente aos requisitos da NBC TG 09 (R1) – Relato Integrado, emitida 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, que estabelece as diretrizes para a 

elaboração e estruturação do documento, alinhadas ao framework do International 

Integrated Reporting Council (IIRC); 

• Demonstrar conectividade entre informações financeiras e não financeiras, 

explicando como a organização cria, preserva ou erode valor no curto, médio e longo 

prazo; 

• Apresentar coerência com as demonstrações contábeis e com as notas explicativas, 

especialmente em temas como sustentabilidade, capital humano, riscos, estratégia e 

governança; 

• Ser submetido à asseguração limitada por auditor independente registrado na CVM, 

conforme boas práticas de credibilidade e confiabilidade das informações reportadas. 

A apresentação do Relato Integrado, desde que tecnicamente bem elaborado, representa 

um diferencial relevante de transparência e maturidade na comunicação com stakeholders, 

contribuindo significativamente para a avaliação positiva da entidade no contexto da 

premiação. 
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Fonte: Irani (2022) 
 
 
 

 

7.27. Poder Aquisitivo Constante 

Em cenários de inflação relevante, é essencial que as empresas apresentem, no Relatório 

da Administração (RA), comentários claros e objetivos sobre os efeitos da inflação nos 

resultados do exercício, nas principais rubricas das demonstrações financeiras e na posição 

patrimonial da entidade. A omissão desses impactos pode comprometer a compreensão da 

performance econômico-financeira e reduzir a qualidade informacional da prestação de 

contas. 
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Para fins de avaliação no Troféu Transparência ANEFAC, são considerados importante fator 

de diferenciação: 

• Comentários analíticos no RA que destaquem o impacto da inflação sobre receitas, 

custos, despesas, margens, ativos e passivos monetários, entre outros aspectos 

relevantes; 

• A apresentação de demonstrações financeiras complementares ajustadas pela 

inflação, especialmente Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado, quando 

publicadas conjuntamente com as demonstrações financeiras anuais; 

• A evidência de como a inflação afetou o desempenho operacional, a política de 

preços, a rentabilidade e os fluxos de caixa da entidade. 

Ainda que a legislação vigente não exija a apresentação formal de demonstrações ajustadas 

pela inflação, o fornecimento voluntário de informações complementares de qualidade – seja 

por meio de comentários no RA ou pela publicação de peças comparativas ajustadas – é 

altamente valorizado no processo de avaliação técnica, por refletir maior grau de 

transparência, utilidade da informação e responsabilidade informacional por parte da 

administração. 
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8. Divulgações na Mídia 

A participação da FECAP no Prêmio ANEFAC tem sido amplamente divulgada por meio dos 

canais institucionais de comunicação, reforçando o reconhecimento da excelência 

acadêmica e do engajamento técnico dos docentes e discentes envolvidos. 

Internamente, a divulgação ocorreu por meio de boletins acadêmicos, comunicados em 

murais digitais, newsletters e nas redes sociais institucionais, com destaque para a atuação 

dos professores e alunos e os resultados alcançados. Essas ações contribuíram para o 

fortalecimento da identidade institucional e para o engajamento da comunidade acadêmica 

em projetos de relevância técnica e profissional. 

Externamente, a presença da FECAP foi noticiada em veículos de imprensa e em canais de 

comunicação da própria ANEFAC, como seu site oficial e redes sociais. Além disso, 

professores representantes participaram de eventos e cerimônias de premiação, reforçando 

a visibilidade da instituição perante o mercado e a sociedade. 

Essas estratégias de divulgação contribuíram para valorizar a produção técnico-científica da 

instituição e ampliar o alcance das ações desenvolvidas no contexto do prêmio, projetando 

a FECAP como referência em ensino e pesquisa aplicada na área contábil e financeira. 

 

8.1. Divulgações Internas 
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29/07/2022 – FECAP realiza análise técnica das empresas para o Prêmio ANEFAC – Troféu 

Transparência 2022 

 
 

 

 
FECAP realiza análise técnica das empresas para o Prêmio ANEFAC – Troféu 

Transparência 2022 | FECAP 

https://www.fecap.br/2022/07/29/fecap-realiza-analise-tecnica-das-empresas-para-o-premio-anefac-trofeu-transparencia-2022/
https://www.fecap.br/2022/07/29/fecap-realiza-analise-tecnica-das-empresas-para-o-premio-anefac-trofeu-transparencia-2022/
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24/08/2022 - Anúncio das empresas ganhadoras do Troféu Transparência 2022 é realizado 

na FECAP 

 

 

https://www.fecap.br/2022/08/24/anuncio-das-empresas-ganhadoras-do-trofeu-

transparencia-2022-e-realizado-na-fecap/ 

https://www.fecap.br/2022/08/24/anuncio-das-empresas-ganhadoras-do-trofeu-transparencia-2022-e-realizado-na-fecap/
https://www.fecap.br/2022/08/24/anuncio-das-empresas-ganhadoras-do-trofeu-transparencia-2022-e-realizado-na-fecap/
https://www.fecap.br/2022/08/24/anuncio-das-empresas-ganhadoras-do-trofeu-transparencia-2022-e-realizado-na-fecap/
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28/10/2022 - FECAP é homenageada por participação na comissão acadêmica do Troféu 

Transparência ANEFAC 2022 

 

 

https://www.fecap.br/2022/10/28/fecap-e-homenageada-por-participacao-na-comissao-

academica-do-trofeu-transparencia-anefac-2022/ 

https://www.fecap.br/2022/10/28/fecap-e-homenageada-por-participacao-na-comissao-academica-do-trofeu-transparencia-anefac-2022/
https://www.fecap.br/2022/10/28/fecap-e-homenageada-por-participacao-na-comissao-academica-do-trofeu-transparencia-anefac-2022/
https://www.fecap.br/2022/10/28/fecap-e-homenageada-por-participacao-na-comissao-academica-do-trofeu-transparencia-anefac-2022/
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14/11/2023 - Oscar da Contabilidade: FECAP participa da escolha das melhores empresas 

no Troféu Transparência (Prêmio ANEFAC) 

 

 

 
https://www.fecap.br/2023/11/14/oscar-da-contabilidade-fecap-participa-da-escolha-das-

melhores-empresas-no-trofeu-transparencia-premio-anefac/ 

https://www.fecap.br/2023/11/14/oscar-da-contabilidade-fecap-participa-da-escolha-das-melhores-empresas-no-trofeu-transparencia-premio-anefac/
https://www.fecap.br/2023/11/14/oscar-da-contabilidade-fecap-participa-da-escolha-das-melhores-empresas-no-trofeu-transparencia-premio-anefac/
https://www.fecap.br/2023/11/14/oscar-da-contabilidade-fecap-participa-da-escolha-das-melhores-empresas-no-trofeu-transparencia-premio-anefac/
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18/06/2024 - FECAP participa da escolha das empresas vencedoras do Troféu 

Transparência 2024 da ANEFAC 
 

 
https://www.fecap.br/2024/08/16/fecap-participa-da-escolha-das-empresas-vencedoras-do-

trofeu-transparencia-2024-da-anefac/ 

https://www.fecap.br/2024/08/16/fecap-participa-da-escolha-das-empresas-vencedoras-do-trofeu-transparencia-2024-da-anefac/
https://www.fecap.br/2024/08/16/fecap-participa-da-escolha-das-empresas-vencedoras-do-trofeu-transparencia-2024-da-anefac/
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29/10/2024 - Com participação da FECAP no júri, ANEFAC premia empresas mais 

transparentes do Brasil 
 

 
https://www.fecap.br/2024/10/29/com-participacao-da-fecap-no-juri-anefac-premia-

empresas-mais-transparentes-do-brasil/ 

https://www.fecap.br/2024/10/29/com-participacao-da-fecap-no-juri-anefac-premia-empresas-mais-transparentes-do-brasil/
https://www.fecap.br/2024/10/29/com-participacao-da-fecap-no-juri-anefac-premia-empresas-mais-transparentes-do-brasil/
https://www.fecap.br/2024/10/29/com-participacao-da-fecap-no-juri-anefac-premia-empresas-mais-transparentes-do-brasil/
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8.2. Divulgações Externas 

 

 
12/10/2022 - Avaliação Técnica - Momento ANEFAC Especial Troféu Transparência 

2022 
 

https://www.youtube.com/watch?v=i1jeRNqJNYk 

https://www.youtube.com/watch?v=i1jeRNqJNYk
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10.11.2022 - FECAP - Momento ANEFAC Especial Troféu Transparência 2022 

 

FECAP - Momento ANEFAC Especial Troféu Transparência 2022 

https://www.youtube.com/watch?v=SBa_Qp2G-IM
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Podcast Giro da Transparência 2024 - Episódio FECAP com Emerson W. Dias e Edison 

Simoni 
 

 
https://www.youtube.com/watch?v=fLozahEzMBM 

https://www.youtube.com/watch?v=fLozahEzMBM
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9. Colaboradores da Fecap 

A participação no Prêmio ANEFAC tem se consolidado como uma relevante iniciativa de 

integração entre academia e mercado, fortalecendo o desenvolvimento técnico e tecnológico 

no campo da contabilidade e finanças. Em 2022, a experiência contou com a participação 

ativa de alunos de graduação e pós-graduação, que, sob orientação docente, atuaram na 

análise das demonstrações financeiras de empresas e na elaboração de relatórios 

avaliativos, contribuindo significativamente para a formação acadêmica aplicada à prática 

profissional. 

 
Nos anos de 2023 e 2024, a atuação foi conduzida exclusivamente por professores da 

instituição, que mantiveram a representação junto à comissão técnica do prêmio. A 

participação docente se deu por meio de análise crítica das informações contábeis, 

contribuição com pareceres técnicos e suporte à curadoria dos critérios de avaliação das 

empresas indicadas. 

 

 

9.1. Colaboradores em 2022 
 

Nome Completo Vínculo 

Ahmed Sameer El Khatib Professor 

Alexandre Sanches Garcia Professor 

Allan Silva de Carvalho Aluno 

Anderson da Silva Pinto Ex-aluno 

Bruno Dias De Melo Ex-aluno 

Edna Yayoi Hirakawa Goto Ex-aluno 

Eudes Martins de Araújo Ex-aluno 

Francisco Ferreira Diniz Ex-aluno 

Leandro Bryk Ex-aluno 

Lincoln de Jesus Peres Ex-aluno 

Rafael Pascoto Fugimoto Aluno 

Régis César Cunha Professor 

Ricardo de Oliveira Prado Aluno 

Tiago Nascimento Borges 
Slavov 

Professor 

Verônica de Fátima 
Santana 

Professor 
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9.2. Colaboradores em 2023 

 

Nome Completo 

Ademar Lucas 

Ahmed Sameer El Khatib 

Alexandre Sanches Garcia 

Allan Silva De Carvalho 

Amauri Liba 

Edmauro Carlos De Oliveira 

Elúbian De Moraes Sanchez 

Émerson Nogueira Sales 

José Orcélio Do Nascimento 

Juliana Cristina Milan 

Luciana Gavazzi Barragan Rodrigues 

Lucineide Bispo dos Reis Luz 

Marcelo Cambria 

Mauricio Lopes Da Cunha 

Natasha Borali 

Pedro Henrique De Barros 

Régis César Cunha 

Ronaldo Fróes De Carvalho 

Sérgio Alexandre De Souza 

Tiago Nascimento Borges Slavov 

Verônica De Fátima Santana 

 
Total Investido: R$ 11.722,50 (Onze mil, setecentos e vinte e dois reais e cinquenta 

centavos). 

 

9.3. Colaboradores em 2024 
 

Nome Completo 

Ahmed Sameer El Khatib 

Alexandre Sanches Garcia 

Allan Silva De Carvalho 

Amauri Liba 

Davi Navarro Ciasca 

Denis Leandro Costa De 
Carvalho 

Edmauro Carlos De Oliveira 

Elúbian De Moraes Sanchez 

Émerson Nogueira Sales 

José Orcélio Do Nascimento 



64 

 

 

 

 

Nome Completo 

Juliana Cristina Milan 

Luciana Gavazzi Barragan 
Rodrigues 

Lucineide Bispo dos Reis Luz 

Mauricio Lopes Da Cunha 

Pedro Henrique De Barros 

Régis César Cunha 

Ronaldo Fróes De Carvalho 

Sérgio Alexandre De Souza 

Tiago Nascimento Borges 
Slavov 

Verônica De Fátima Santana 

 
Total Investido: R$ 16.112,00 (dezesseis mil, cento e doze reais) 


